
Em primeiro lugar, alega que a recorrida cometeu vários e 
manifestos erros de apreciação e que se recusou a fornecer 
qualquer justificação ou explicação à recorrente, em violação 
do Regulamento Financeiro ( 1 ) e das respectivas normas de exe­
cução, bem como da Directiva 2004/18 ( 2 ) e do artigo 253. o 
CE. Alega que a Comissão nunca a informou sobre os méritos 
relativos do proponente vencedor como era seu dever, apesar 
do pedido por escrito da recorrente. Segundo a recorrente, as 
observações da Comissão foram vagas, não substanciadas e te­
legráficas e não constituem uma fundamentação razoável. A 
recorrente alega ainda que a Comissão corrigiu a posteriori a 
fundamentação da decisão impugnada após o comité de avalia­
ção ter revisto o seu relatório e decidido remover uma obser­
vação relativa ao proponente vencedor. 

Em segundo lugar, a recorrente alega que a recorrida violou os 
artigos 106. o e 107 do Regulamento Financeiro, bem como os 
princípios da transparência e da não discriminação, ao não 
excluir proponentes que recorrem a trabalho realizado em paí­
ses não pertencentes ao acordo sobre os contratos públicos da 
OMC. A recorrente alega que, se esta participação for admitida, 
a Comissão deveria actuar de forma justa, transparente e não 
discriminatória, clarificando os critérios de selecção que utiliza­
ria para excluir certas empresas e aceitar outras. 

Em terceiro lugar, a recorrente alega que a recorrida cometeu 
erros manifestos de apreciação relativamente à proposta da re­
corrente em comparação com outros proponentes e que não 
fundamentou a sua decisão, já que as considerações negativas 
do comité de avaliação relativamente à proposta da recorrente 
foram vagas e não substanciadas. 

( 1 ) Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho, de 25 de 
Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248, p. 1) 

( 2 ) Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 
de Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudi­
cação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos 
públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços (JO L 
134, p. 114). 

Recurso interposto em 26 de Junho de 2009 — 
WILO/IHMI (reprodução do cárter de um motor) 
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Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: WILO SE (Dortmund, Alemanha) (representante: G. 
Braun, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos do recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 30 de Março de 2009 no processo 
R 1184/2008-1; 

— Condenação do IHMI nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: Uma marca tridimensional, que re­
produz o cárter do motor de uma bomba de aquecimento, para 
produtos das classes 7 e 11 (pedido de registo n. o 5 805 692) 

Decisão do examinador: Indeferimento do pedido de registo 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 7. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 40/94 [actual artigo 7. o , n. o 1, alínea b), 
do Regulamento (CE) n. o 207/2009 ( 1 )], uma vez que a marca 
cujo registo foi pedido apresenta o carácter distintivo mínimo 
exigido 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO 2009, L 78, p. 1). 

Recurso interposto em 26 de Junho de 2009 — Wilo/IHMI 
(reprodução de um cárter verde) 

(Processo T-254/09) 

(2009/C 205/81) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Wilo SE (Dortmund, Alemanha) (representante: G. 
Braun, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos do recorrente 

— Anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do 
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos) de 30 de Março de 2009 no processo 
R 1196/2008-1; 

— Condenação do IHMI nas despesas.
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